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PARECER N~ 195, DE 1977 (CN) 

Da Comissão MiSta do Congresso Naelonal, 
incumbida de estudo e pareeer sobre o Projeto 
de Lei n.0 22, de 1977-CN, que "cria carcos DO 
Tribunal Regional do Trabalho da 9.a ',Reglio, e 
dá outras providências". 

Relator: Deputado Luiz Braz 
Com a Mensagem n.O 107, de 1977;'CN, o Senhor 

Presidente da República submete à apreciação do 
C:mgresso Nacional. nos termos do § 2.0 do art. 51 
da Constituição, o Projeto de Lei n.O ,22, de' 1977-CN, 
que "cria carg08 no Tribunal Regional do Trabalho 
da 9.0. Região, e dá outras providências". 

&clarece a Exposição de Motivos do Ministro da 
Justiça ao PresIdente da República, que a Lei n.O 8.241, 
de 22 de setembro de 1975, que criou a 9.- Região, 
desmembrando-a da 2.& e da 4.0. Regiões da Justiça do 
Trabalho, é omissa no que se refere aos Juizes do Tra­
balho Substitutos de Presidente de Junta de ConcUla­
ção e Ju]gamento. 

A exemplo, pois, dos outros Tribunais Regionais 
do Trabalho, quer a proposição criar 13 (treze) car­
gos de Juiz do Trabalho Substituto de Presidente de 
Jt:nta de eonciliaç'ão e .1ulganiento"número este cor­
respondente a 2/3 (dois terços) da quantidade de 
,Juízes Presidentes de Junta. 

Esclarece, ainda, a Exposição de Motiv08, que o 
processamento da proposição foi retardado para con­
sultas prévias a vários órgãos do Departamento Admi­
nistrativo do Serviço Público; Civil, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, da Secre­
taria do 'fribunal Superior do Trabalho, da Presidên­
cia do Tribunal Regiona.l do Trabalho, da 9.a Região e 
do :Cepart.amento-tie Assuntos Judiciários do Ministé-
rio da Justiça. . 

A matéria recebeu na comissão Mista, incumbIda 
de ~aminá-la e emitir parecer, 6 (seis) emendas. 

, A Emenda n.O 1 (um) mocllfica a redação do art. 
2.0

, no tocante ao provimento dos cargos que ora se 
cria. Quer a emenda o provimento de tais cargos, por 
candidatos habilitados em concurso, a ser realizado 

pelo Tribunal do Trabalho da 9.a Região, prevendo 
ainda que não os havendo em número suficiente, o 
preenchimento se dará por opção assegurada aos 
atuais Juizes Substitutos de Presidente de Junta de 
Conc1llação e Julgamento, em exercício na '2.& e 4.& 
Regiões· da Justlç~, ~o Trabalho. ' 

O texto emendado assegura o direito de opção 
aos atuaIs titularéa de cargos de Juizes do Trabalho 
Substitutos de Presiaente de Junta de conc1liação e 
Julgamento, da 2.0. e 4.& Regiões da Justiça do Tra­
balho. 

A Emenda .número 2 (dois) somente se refere ao 
preenchimento dos referidos cargos, por candidato 
habiUtado em concurso pÚblico a ser realizado pelo 
Tribunal Regional do Trabalho, da 9.& Região. Seu 
Objetivo prende-se à existêncIa, nos Estados do Pa­
raná e de Santa Catarina, de grande número de advo­
gados, militantes na Justiça Traba1h'l.sta destes ~­
tados, que desejariam servir cama Juízes.e permi­
tindo-se a opção dos atuais titulares de cargos de 
Juízes da 2.& e 4.& Regiões, poderia ocorrer o preen­
chimento de todos os 13 (treze) cargos, não se permi­
tindo, assim, o livre acesso aos cargos públicos. 

A Emenda 3 (três) dá preferência absoluta de 
opção aos atuais titulares dos cargos de Juízes do 
Trabalho 'Substituto, que, à época de criação da 9.& 
Região, servIam à 2.0. e 4.& Regiões do Tribunal Regio­
nal do Trabalho. 

A Emenda número 4 (quatro) modifica, como as 
outras, a redação do ,art. 2.0 do projeto, garantindo aos 
atuais ocupantes desses cargos, na 2.0. e 4.0. Regiões, 
o direito à opção, para os da .9.1\ Região, mas dando­
lhes o prazo de 30 (trinta) dias, para a requererem 
ao Tribunal Regional do ,Trabalho da 9.& Região, asse­
gurando preferência ao mais antigo. 

A' Emenda número 5 (cinco) procura assegurar o 
direito de opção para preenchimento dos oargos cria­
dos, dando, para tal fim, o prazo de 30 (trinta) dias, 
deferido ao Tribunal Regional do Trabalho os crité­
rios de classificação e acol.h1Inento dos pedidos. 

A Emenda número 6 (seis) procura, como afirma 
a sua justificação, esgotar a via de provimento dos 
cargos de Juiz do Trabalho Substituto de ~esidente 
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de Junta. de Conciliação e Julgamento, limitando tal 
direito de opção aos 13 (treze) cargos que se cria. 

Resumindo, todas as emendas têm o mesmo obje­
tivo, o de assegurar o preenchimento dos cargos, pelos 
Juízes que já se encontram em exercício na jurisdição 
da 9.0. Região, eliminando o caráter de excepcionali­
ciade do Projeto, que não prevê a realização de con­
curso público, facultando o preenchimento das vagas, 
tão-somente, por meio de opção dos juízes da 2.0. e 4.0 
Regiões. 

O projeto, como está.redigido, estende o direito de 
Opção aos juízes de São Paulo ou do Rio Grande do 
Sul, entrando em choque com a; Consolidação das Leis 
do Trabalho, que prevê o provimento de tais cargos, 
mediante concurso público e que isto se dê em cada 
Região do Tribunal Regional do Trabalho. 

No caso presente, parece-nos melhor o aproveita­
mento, via opção, daqueles que já se encontram em 
exercício nos Estados de Santa Catarina ou Paraná. 

Considerando que a propOSição encontra respaldo 
no art. 51, § 2.~ da Constituição e que as despesas 
decorrentes da aplicação do texto legal selão atendi­
das com recursos orçamentários próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9.0. Região, somos pela apro­
vação do Projeto, nos termos do seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI N.o 22, DE 1977-CN 
Cria cargos no Tribunal Regional do Tra­

balho da 9.a Região, e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam criados, no Tribunal Regional do 
Tl"abalho da 9.0. Região, 13 (treze) cargos de Juiz do 
Trabalho Substituto de Presidente de Junta de Con­
ciliação e Julgamenro .. 

Art.2.0 Os cargos, ora criados, deverão ser preen­
chidos mediante concurso público, a ser realizado pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 9.0. Região. 

Parágrafo único. Terão preferência no preenchi­
mento dos cargos de que trata o artigo anteri!)r, inde­
pendentemente do concurso previsto neste artigo, os 
Juízes do Trabalho Substitutos de Presidente de Jun­
ta de Conciliaçáa'e Julgamento, pertencentes às ~.a ou 
4.0. Regiões, zoneados ou lotados nos Estados de Santa ., 

Exemplar Avulso: CrS 1.00 

Tiragem: 3.500 exemplares 

CrS 800.00 

Catal'inaou Paraná, há mais de 3 (três) anos, 1010-
terruptamel1te, à data da instalação do Tribunal Re­
gional do . Trabalho da 9.0. Região, desde que manifes­
tem sua opção, no prazo de 30 dias, contados da pu­
blicação desta Lei. 

Art. 3.° As despesas decorrentes da aplicação da 
presente Lei serão atendidas com recursos orçamen­
táriospróprios do Tribunal Regional do Trabalho da 
9.0. Região. 

Art. 4~0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 16 de novembro de 1977. -

Senador Saldanha Derzi, Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência. - Deputado Luiz Braz, Relator. -
Deputado Walber Guimarães - Deputado Sylvio Ven­
tW'olli - Senador Virgílio Távora - Deputado. Gomes 
do Amaral - Deputado João Vargas - Deputado Ali­
pio Carvalho - Senador Evelásio Vieira - Senador 
Danton Jobim - Deputado ítalo Conti - Deputado 
Paulo Marques - Deputado César Nascimento -
Senador Lenoir Vargas - Senador Otair Becker ...:... 
Deputado Igo Losso. 

PARECER N9 196, DE 1977 (CN) 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei. n.o24, de 1977 
(.CN) , que "Autoriza a Petrobrás Fertilizantes 
SI A a, nas condições que estabelece, participar 
do Capital de outras sociedades". 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A aurorização legislativa, ora submetida à apre­
ciação do Congresso Nacional, refere-se à Petrobrás 
Fertilizantes SI A, . empresa subsidiária da Petróleo 
Brasileiro S/A, que objetiva participar do capital de 
outras sociedades, para o exercício das atividades 
previstas nos seus estatutos sociais. 

Essas atividades são as relativas à implantação 
e desenvolvimento de unidades produtoras de insu­
mos básicos para fertilizantes. 

A referida matéria é encaminhada ao Congresso 
Nacional, tendo em vista o que dispõe a Lei n.O 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, que instituiu novas nor­
mas de estruturàção para as sociedades anônimas. 
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No capítulo relativo às sociedades de economia 
mista, relativamente ao objeto dessas empresas, diz 
a citada Lei: 

"Art. 237. A companhia de economia mista 
somente poderá explorar os empreendimentos 
ou exercer as atividades previstas na lei que 
autorizou a sua constituição." 

No caso presente, trata-se de uma empresa sub­
sidiária da Pretrobrás, surgida do desenvolvimento 
desta última e voltada para o ramo de fertilizantes, 
de acordo com a Lei n.O 2.004, de 3 de outubro de 
1953, que permitiu a operação indireta da sociedade 
detentora do monopólio estatal de petróleo via ou­
tras organizações, nas quais detivesse a maioria das 
ações com direito a voto (art. 39). 

A Lei das Sociedades Anônimas,porém, estabele­
ceu limitações quanto à expansão das empresas. do 
setor público, em conjunto com a iniciativa privada, 
nos seguintes· termos: . 

"A,'rt. 237. ................... ,., .............. . 
§ 1.0 A companhia de economia mista somen­
te poderá participar de outras sociedades quan­
do autorizadas por lei ou no exercício de opção 
legal para aplicar imposto de renda em inves­
timentos para o desenvolvimento regional ou 
setorial." 

Visto o quadro em que está inserida a proposição, 
cabe verificar as razões que fundamentam a solicita­
ção em exame. 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado 
das Minas e Energia, que acompanha a Mensagem 
dirigida ao Congresso Nacional, explicita que, sen­
do a Petrobrás Fertilizantes uma empresa bolding, 
é da sua própria essência e natureza e necessidade de 
"participação no capital de outras sociedades, quer 
em caráter minoritário, seja até mesmo majoritário, 
com o objetivo fundamental de assegurar uma ade­
quada estrutura de recursos para a viab1l1zação dos 
empreendimentos em causa (implantação e desen­
volvimento de unidades produtoras de insumos bási­
cos para fertilizantes). 

Essa participação sugere, por sua vez, um exame, 
ainda que sucinto, sobre os limites da intervenção do 
setor público na economia. 

Há um relativo consenso quanto ao papel do in­
vestimento governamental em infra-estrutura, quer 

dizer, na produção de bens e serviços necessários à 
atividade de outros setores, ditos finais, da economia. 

O volume de investimentos requerido e o lento 
.retorno propiciado pela produção de i;tfra-estrutura, 
especialmente em ec·onomias ainda nao plenamente 
desenvolvidas e com forte aporte de capitais externos, 
articula características diversas, matizando o conjun­
to. No entanto, a opção brasileira é, clara quanto à 
economia de mercado, com atividade suplementar es­
tatal no que respeita à programação de investimento. 

No campo de fertiliz~tes, por exemplo, a ml!-ni­
festação governamental nao deixa margem a duvi­
das. Assim, o Programa Nacional de Fertilizantes e 
Calcário Agricola, aprovado em 7 de novemb.r0 de 
1974, pelo conselho de Desenvolvimento Economico, 
estabelece o seguinte: 

"A prespectiva de produção de fertlUzantes, a 
partir das instalações eXistentes e dos proje­
tos aprovados e em andamento, eXige que se­
jam acionados, imediatamente, os instrumentos 
que incentivem este setor industrial, de forma 
a permitir. um adequado atendimento da agri­
cultura brasileira com a produção interna." 

Dentro dessa perspectiva insere-se a ação da 
Petrobrás Fert1llzantes, de vez que, espeCialmente a 
produção de matérias-primas exige um grande vo­
lume de capital. 

O instrumento básico, portanto, de ação para o 
setor é o de .participação no capital das empresas, no 
sentido de fortalece-las, ~ fim de que esses insumos 
básicos sejam rapidamente produzidos, contornando 
uma situação de deflcits, refletidos nas transações 
externas do País. 

Ante o exposto, e considerando que há um sen~ 
tido definido no. que respeita à ação do Estado no 
campo dos fertilizantes, predominando o incentivo à 
empresa privada, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei n.O 24, !1e 1977 - CN. 

Sala das Comissões, 17 de novembro de 1977. _ 
Deputado Ruberto Lucena, Presidente - Senador 
Virgílio Távora, Relator - Deputado Nunes Rocha 
-Deputado Passos Porto - Deputado Célio Marques 
Fernandes - Deputado Israel Dlas-Novaes ...;. Sena­
dor Heitor Dias. - Senador Jarbas Pl'ssarinho - Se­
nador MurHo Paraiso - Senador Itamar Franco -
Senador Milton Cabral - Senador Domicio Gondim 
- Senador Cattete Pinheiro - Senador Adalberto 
Sena - Senador Cunha Lima. 

SUMÁRIO 
1 - ATA DA 239' SESSÃO CONJUNTA, EM 11 DE 

NOVEMBRO DE 1977 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Apelo no sentido 
da corn:çào de falhas existentes n~ setor das estações rodoviárias 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

DEPUTADO ANTUNES DE OLIVEIRA - Defesa do vo­
to direto p:lra todos os cargos eletivos. 

DEPUTADO ADHEMAR GHISI- Aspectos de nossa eco­
nomia agricol:l. 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Anteprojeto de lei que 
estaria em estudo na Procuradoria-Geral da República. referente 
à lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

DEPUTADO ERASMO MARTINS PEDRO - Apelo ao 
Governador do Estado do Rio de Janeiro. referente a problema 
de poluição do Município de Campos. 

DEPUTADO MILTON STEINBRUCH - Manifestações 
do Sr. Encarregado dos Negócios da Ubia no Brasil. de protesto 
contra a visita do Presidente do Egito ao Estado de Israel. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Apelo ao Governador 
do Estado do Rio de Janeiro. no sentido da construção de sedes 
para órgãos do Poder Judiciário do Estado. 

DEPUTADO NELSON THIBA U - Emenda de autoria de 
S. Ex'. oferecida ao projeto de lei que dispõe sobre a instituição 
do divórcio no Pais. 
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DEPUTADO JOEL FERREIRA - Necessidade da conclu­
são da usina siderúrgica de Manaus - SIDERAMA. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Medidas adotadas' 
pelo Banco do Brasil em favor da pequena e média empresas. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei n9 17/77 - CN, que estima a Receita e fixa a 

Despesa da União para o exercício financeiro de 1978, nas seguin­
tes partes: 

- Subanexo Poder Executivo - Encargos Financeiros e En­
cargos Previdenciários da União. Aprovado. Ã Comissão Mista 
para a redação final. 

- Subanexo Poder Executivo - Mini.stério da Aeronãuti­
ca. Aprovado. Ã Comissão Mista para a redação final, 

- Suba nexo Poder Executivo - Ministério da Agricultura. 
Aprovado. Ã Comissão Mista para a redação final, 

- Subanexo Poder Executivo - Ministério da Educação e 
Cultu·ra. Aprovado. Ã Comissão Mista para a redação final, 

- Subanexo Poder Executivo - Ministério do Exército. 
.Aprovado. Ã Comissão Mista para a redação final, 

- Subanexo Poder Executivo - Ministério da Indústria e 
do Comércio. Aprovado. Ã Comissão Mista para a redação final. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIOtNCIA 
Convocaçào de sessão conjunta a realizar-se hoje. às 19 ho­

ras e 40 minutos. com Ordem do Dia que designa. 

1.5 - ENCERRAMENTO. 

% - ATA DA 240' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE 
NOVEMBRO DE 1977 

2.1- ABERTURA 

2.2 - Comunlcaçio da Presidência 
- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­

se amanhã, às I1 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.3'- ORDEM DO DIA 

2.3.1 - leitura de proposta de emenda. Collltltulclo 
- Nq 19. de 1977, que altera a redação da alínea "c", item 

XVII. do art. 8q da Constituição Federal, atribuindo competên­
cia à União para legislar sobre normas gerais de desenvolvimento 
urbano. 

2.3.2 - Deslanacio da Coml •• 1o Mllta. FI"aclo de calend6-
rio para tramitacio da matéria 

2.4 - ENCERRAMENTO. 

ATA DA 239' SESSÁO CONJUNTA, EM 21 DE NOVEMBRO DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura . 

PREsmtNcIA DOSR. HENRIQUE DE LA ROCQUE 

.1S /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES os SRS. 
SENADORES: 

Adalbcrto SeRa - José Guiomard - Braga Junior - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco 
- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes -
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte 

Mariz - Jcssí: Freire - Oomício Gondim - Milton Cabral -
Cunha Lima - Marcos Freire - Murilo Paraiso - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Vasconcelos Torres 
- Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Capa nem a -
Itamar Franco .-: Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Benedito 
Ferreira - Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio Coelho -
Mendes Canale - Saldanha Derzi ~ Aceioly Filho - Evelásio Viei­
ra - Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger - Tarso Du­
tra. 

E OS SRS. DEPUTA DOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB: Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amazonas " 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota-MOB. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA: JaderBarbalho- MOB; Joito Menezes -
MOB: Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Newton 
Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhi., 

Epitáeio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado ~ ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira -- ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Plaui 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA: Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA: Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - AR.ENA. 

Cear' 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA: Figueiredo Correia - MOB; Flãvio Marcílio 
- ARENA: Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA: Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Josias Gomes- ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; Mauro 
Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de Andrade 
- MOB: Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOS; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulis~es 
Potiguar - ARENA; Vingt Rosado - ARENA. 

Paraiha 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; 
Humberto, Lucena - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; 
Maurício Leite - ARENA; Octacflio Queiroz - MOB; Teotônio 
Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 
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Pernambuco 

Adcrbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Josias Leite - ARENA; Marco Maciel - ARENA' 
Ricardo Fiuza - ARENA; Sérgio Murilo - MOB; Thales Rama: 
Iho- MOB. 

Alagoa. 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raymundo Oiniz - ARENA. 

aahla 

Afrisio Vieira Lima '- ARENA; Antonio José - M08' 
Ojalma Bessa - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henriqu~ 
Cardoso - MOB; Hildérico Oliveira - MOB; HorAcio Matos -
ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval - ARENA; Joir 
Brasileiro - ARENA; Leur Lomanto ...!.. ARENA; Manoel Novaes 
- ARENA; Menandro Minahi.m - ARENA; Ney Ferreira -
MOB; Noide Cerqueira - M08; Odulfo Oomingues - ARENA; 
Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; Rômulo Gal· 
vão - ARENA; Ruy 8acelar - ARENA; Theódulo Albuquerque 
- ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; 
Wilson Falcão - ARENA. 

Esprrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - M08; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Prctti - ARENA; MArio Moreira­
MOB; Moaeyr Oalla - ARENA; Oswaldo lanello .:- ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - M08; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Aleir Pimenta - M08; Álvaro Valle. - ARENA; 
Antonio Mota - MOB; Ário Theodoro - MOB; Brlgido Tinoco­
MOB; Célio Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcllio 
Ayres,-ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oa)'1 de Almeida­
ARENA; Emanoel Waisman - MOB; Erasmo Martins Pedro -
MOB; Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; Hélio 
de Almeida - MOB; Hydekel ~reita5 - ARENA; JG de Aral1jo 
Jorge - MOB; Joel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB; José 
Bonifácio Neto - MOB; José Haddad - ARENA; José Maurício 
- MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOB; Luiz 
Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite 
de Castro - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch 
- MOB; Miro Texeira - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB' 
Peixoto Filho - MOB; Rubem Oourado - MOB; Rubem Medin~ 
- MOB; Walter Silva - MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento 
Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta - MOB; FAbio Fonseca -
MOB; Francelino Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto -
ARENA; Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; 
Homero Santos - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim 
Abi-Ackel - ARENA; José BonifAcio - ARENA; José Machado 
- ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Couto - MOB; Luiz 
Fernando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Melo Freire 

. - ARENA; Murilo Badaró - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de Rezende -
ARENA; Padre Nobre - MOB; Raul Bernardo":' ARENA; Snvio 
Abreu Júnior - MOB; Tancredo Neves - MOB; Tarc!sio Delgado 
-MOB. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; Airton Sandoval - MOB' 
Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato - ARENA; Antoni~ 
Morimoto - ARENA; Athiê Coury -MOB; Aurelio Campos -
MOB; Blota Junior - ARENA; CanUdio Sampaio - ARENA; 
Cardoso de Almeida - ARENA; Dias Mene~es - MOB; Diogo 
Nomura - ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima -
ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Frederico Brandão - MOB; 
Freitas Nobre - MOB; Gioia Junior - ARENA; Israel Dias· 
Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; João Arruda - MOB; 
João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua 
- MOB; José Camargo - MOB; José lavaglia"';" MOB; Minoru 
Massuda - MOB; Octacrtio Almeida - MOB; Octavio Torrccilla 
- MOB; Odemir Furlan - MOB; Otavio Ccccato - MOB; 
Pacheco Chaves - MOB; Pedro Carolo - ARENA; Roberto 
Carvalho - MOB; Ruy Brito - MOB; Salvador lulianelli -
ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio Venturoli - ARENA;' 
Ulysses Guimarães - MOB; Yasunori Kunigo - MOB. 

Gol's 

Adhemar Saritillo - MOB; Elcival Caiado - ARENA; Fernan­
do Cunha - MOB; Genervino Fonseca - MOB; Helio Levy -
ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; 
Jl.!arez Bernardes - MOB; On!sio Ludovico - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA; Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos de Oliveira - MOB; Benedito Canellas -
ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo Barem - ARENA; 
Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; 
Walter de Castro - MOB. 

Paran6 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alipio Carvalho - ARENA; Álvaro Dias - MOB; 
Antônio Annibelli - MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ary Kffuri 
- ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito lanotti -
MOB; Fernando Gama - MOB; Flâvio Giovini - ARENA' 
Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do. Amaral - MOB; Herm~ 
Macêdo - ARENA; Igo Losso -:- ARENA; Italo Conti -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Norton Macêdo - ARENA; Olivir Gabardo - M08; Paulo 
Marques - MOB; Pedro Lauro - MOB; Samuel Rodrigues -
MOB; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães­
MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; 
Aroldo Carvalho - ARENA; César Nascimento - MOB; Oib 
Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Henrique Córdova 
- ARENA; Jaison Barreto - MOB; João Unhares - ARENA; 
José Thomé - MOB; Laerte Vieira - MOB; Pedro Colín -
ARENA; Walmor de Luca - MOB; Wilmar OaUanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Antônio Bresolin - MDB; Augusto Trein -
ARENA; Carlos Santos- MOB; Célio Marques Fernandes -
ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Dias - MOB;. Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB; José Mandelli -
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MDB; Lauro Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues - MDB; 
Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MOB: MArio 
Mondino - ARENA; Nelson Marchezan - ARENA; Noberto 
Schimidt - ARENA; Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein 
MDB: Rosa Flores - MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes- MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

(j SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 46 Srs. Senadores e 320 
Sr5. Deputados. Havendo nÍlmero regimental, declaro aberta a ses-
são. -

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nosser Almeida. (Pausa) 
S. Ex' não está presente. 
Com a palavra o nobre Deputado Joel Ferreira. (Pausa) 
S. 'Ex' também não se encontra em plenArio. 
Com a palavra o nobre Deputado Antônio Breso!in. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MOS - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Sr5. Congressistas, hâ meses, fiz 
um pronunciamento nesta Casa denunciando os abusos de algumas 
estaçõe~ rodoviárias do meu Estado. E concluí fazendo um apelo pa· 
ra o Deputado Fermino Girardelo, Diretor-Geral do DAER, no sen­
tido de que fossem tomadas as providências necessârias. 

t natural que não tenha generalizado as acusações, pois o Rio 
Grande do Sul, além de contar com alguns dos mais modernos pré­
dios rodoviários do País, se destaca pelo atendimento aos passagei­
ros, dos usuários em geral. Bastaria citar as estações rodoviárias de 
Três Passos, Santa Rosa, São Luiz Gonzaga, Frederico Westphalem, 
Palmeira das Missões. Ijuí. Cruz- Alta, EstréIa, Lajeado, Santiago, 
São Leopoldo e tantas outras. 

O próprio Sindicato dos Concessionários das Estações Rodoviâ­
rias precipitou-se ao interpretar o meu pronunciamento, pois apenas 
pleiteei para que fossem coibictos os abusos em algumas estações. 

O que surpreende. no entanto, é a completa auséncia do Diretor­
Geral do DAER. Tratando-se de velho amigo, enviei-lhe meu pro­
nunciamento. S. Ex' até hoje não acusou o seu recebimento, nem to-

• mou as providências que solicitei. segundo fui informado. 
t lamentável ter de voltar ao assunto. Faço-o. no entanto, com 

o desejo de colaborar com o próprio DAER e com o ilustre Diretor 
deste importante órgão. 

Numa hora em que as estações rodoviárias estão sendo séria­
mente ameaçadas por um projeto injusto, que vai causar danos incal­
culáveis a todas as pequenas empresas. o DAER andaria muito acer­
tadamente se procurasse corrigir as falhas eltistentes neste importan· 
te setor. 

Renovamos por isto o nosso mais veemente apelo ao Deputado 
Fermino Girardelo. 

O SR. PRESIDENTE (HenriqUe de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao. nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

o SR. ANTUNES DE OLIVEIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃOu DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI (ARENA - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. creio que ho­
je. mais do que nunca. os agricultores brasileiros merecem. de nossa 

parte, uma palavra de ânimo e de estímulo. para que continuem sua 
importantíssima tarefa de amanhar a terra. para tirar dela aquilo que 
realmente sustenta a viilil de qualquer Nação - o produto agrícola. 

Por mais índustrializada que uma nação seja, por mais sofistica. 
da que seja a sua indústria. nenhuma delas podeprescindir totalmen­
te do trabalho agrícola. I:: certo '1ue. em situações de emergência, um 
país pode produzir sucedâneos artificiais para os produtos agrícolas. 
"ersatz" de todos os tipos - como aconteceu com a Alemanha nazis­
ta. Mas nenhum povo 'aceita e suporta. por longo tempo, uma tal 
situação de emergência, de maneira que. mais tempo. menos tempo. 
se tem de voltar aos produtos naturais da -terra. 

Além disso, Sr. Presidente. há de se levar em conta que. apesar 
da sofisticação da técnica moderna. a tecnologia ainda não inventou 
substitutos para todos os produtos absolutamente- necessários à 
sobrevivência do Homem sobre a face da Terra. E se isso é verdade 
no que concerne aos países mais avançados, muito mais verdade é 
com relação ao Brasil. Quanto a nós. ainda e sempre temos d~ repetir 
que, apesar de todos os nossos louváveis esforços de industrialização 
que transformaram. nestes últimos vinte anos. a face deste País. ape­
sar disso, ainda somos um País essenciamente agrícola. 

Quase todos .os sociólogos são concordes em dizer. Srs. Parla­
mentares. que os povos que dependem mais da agricultura do que da 
indústria, via de regra, têm características próprias de conduta diante 
da vida. Entre as mais evidentes. sobressai aquela que os apresenta 
como bem mais místicos e religiosos do que aqueles que dependem 
mais da indústria. Ou se quisermos dizer de outro modo. os povos 
que dependem mais da terra do que da indústria são menos mate· 
rialistas do que os povos que ostentam uma aparente (porém nunca 
real) independência da natureza. São assim os brasileiros. Srs. 
Congressistas. e aliás é muito decantado, nos manuais de Estudos 
Brasileiros e de Educação Moral e Cívica. o espírito religioso de nos­
so povo. tendente atê à crendice por vezes engerada. I:: uma natural 
decorrência (entre outros fatores) de nossa dependência forte e direta 
da mãe natureza. 

Quem depc:nde da agricultura; Sr. Presidente. sabe que depende 
do imponderável. Por mais sofisticada que seja sua preparação para 
o trato da terra. ele sabe que. de repente. acontece aquilo que 
nenhuma estação meteorológica foi capaz de prever, e todo o seu 
esforço vai por água abaixo! . 

Dispondo de recursos seus ou de recursos que o Estado foi ca­
paz de pôr à sua disposição. o agricultor estuda sua terra em função 
daquilo que pretende plantar. Faz todo o diagnóstico necessário e se 
dispõe a plantar. Em função do diagnóstico feito, monta todo um 
esquema de trabalho. antevendo prognósticos que. entretanto. não 
dependem de s~u controle e refogem. completamente. à sua capacida­
de de manipulação. E o imprevisto acontece: apesar de o diagnóstico 
ter sido correto e de terem sido seguidas todas as normas técnicas 
atinentes, a Naturel.ll resolveu, imponderavelmcnte. mudar a sua 
orientação, apanhando de surpresa todos os aparelhos mais sensíveis 
de previsão do tempo! 

Acontecem. então. Srs. Congressistas. as calamidades já conhe­
cidas: ou chove demais quando não se esperava que chovesse; ou fal­
ta chuva quando ela era llbsolutamente necessária; ou a geada casti­
ga onde e quando da não era aguardada; ou sopram ventos mais for­
tes do que o comum - sei lá, uma variedade imensa de fenômenos 
nunca previstos. e a agricultura de: uma região. de um Estado ou do 
País todo entra em colapso, desmantdando em pouco tempo todo 
um esquema meticulosamente montado, com sérios prejuízos para 
todo o arcabouço económico-financeiro do Pais. 

t por isso, Sr. Presidente, que desejo deixar esta palavra de 
tipÓlo aos agricultores de todos os quadrantes de .nossa Terra. 
especialmente porque, além desses problemas imponderáveis. cria­
dos pela Natureza, somam-se-lhes outros problemas. esses fruto da 
incúria administrativa ou da falta de melhor orientação, e que atin­
gem em cheio a argúcia, a tenacidade. a dedicação. o arrojo e a ousa­
dia de nossos empresários agrícolas. 

Colho, por exemplo, o depoimento do Presidente do Sindicato 
Rural de Ribeirào Preto. São Paulo, Sr. Flávio Prudente Corrêa. fi-
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lho ~ n~to de agricultores, depoimento esse publicado na edição de 
22 de agosto próximo passado pelo Jornal da Tarde.' da empresa 

O Estado de S. Paulo. Diz aquele líder da agricultura paulista: 
"Todas as culturas \lão registrarredução na área de plan­

tio. Ou. se nào hou\ler redução. o culti\lo não terá o mesmo 
tratamento dos anos anteriores. O agricultor está desanima­
do diante dos problemas enfrentados no último ano agrícola, 
e que agora sào mais gra\les, a começar pela compra de fertili­
zantes. que não contará mais com subsídio de 40%. A conclu­
sào é que será aplicada menor quantidade de adubo no prepa­
ro da terra." 

Se formos para o Rio Grande do Sul, ,Sr. Presidente, a situação 
não é melhor, e não por causa só da Natureza, mas também por cau­
sa de \lutros problemas atinentes à administração pública. Esta pala­
\Ira do Presidente da Federação da Agricultura do Rio Grande do 
Sul sintetiza a situação naquele pujante Estado. Disse o Sr. Iber SiI­
\lestre Be\legn u: 

"Vamos plantar e esperar por dias melhores"! 
E é: exatamente isso que nos faz admirar, cada vez mais, os agri­

cultores: eles nunca desanimam. Estão sempre prontos a tentar outra 
\lez! 

Outro grande Estado agrícola, o Estado de Minas, Gerais, não 
está em melhor situação. Eis aqui o testemunho de uma autoridade 
da área, o Vice-Presidente da Federação de Agricultura estadual, Sr. 
Boli\lar Andrade, que declarou ao mesmo jornal já citado: 

"Tudo contribui para que a produção da próxima safra 
seja bastante inferior à atual." 

A pala\lra desse líder da agricultura mineira, Srs. Congressistas, 
é: ainda mais esclarecedora, quando ele declara enfaticamente: 

"Depois de uma fase de grandes facilidades de crédito, 
que'le\larllm o Banco do Brasil a se considerar o maior banco 
rural do mundo, passamos a sofrer súbitas e duras restri­
ções!" 

Enquanto as autoridades determinam "súbitas e duras restri­
ções" para o crédito rural, Sr. Presidente, num país que depende mui­
to mais da agricultura do que da Indústria, são abertas novas e mais 
estimulantes linhas de crédito para todo tipo de indústria! Dessa for­
ma, o GO\lerno está colaborando com a Natureza para tentar levar, 
mais d~pr~ssa, os agricultores ao desânimo. 

Ouçam os Srs. Congressistas a opinião abalizada do Sr. Mação 
Tadano; ilustre Secretário da Agricultura do Estado de Mato Gros­
so. Ele é incisi\lo quando diz: 

"Mais do que uma e\lentual intempérie, mais do que 
mesmo uma tél11pestade, o que nos preocupa hoje são as 
restrições de crédito impostas na área de investimentos para 
os projetOs agropecuários. Essas restrições poderão causar 
um esfriamento na expansão de nossas fronteiras agrícolas, 
caso não sejam re\listas imediatamente." 

E ele lembra muito apropriadamente que essas restrições aconte­
cem num país cujas exportações agrícolas (café:, soja e outros em me­
nor I:scala). represl:ntam mais de 50% de nosso comércio exterior! 

Sr. Presidente, Srs. Sl:nadores e Deputados, sou homem de Parti­
do, sou homem da Re\lolução. Antes de mais nada, entretanto, 
represento nesta Casa o p'o\lO de um Estado que depende, mais do 
que. outros. essencialmente da agricultura, da agroindústria, da 
pecuária. Santa Catarina não pode (e pela minha Voz não vai ficar) 
permanecer mudo diante dessa situação. As autoridades econômico­
financeiras precisam re\ler, com_urgência urgentíssima, sua política 
de apoio à agricultura. O Brasil todo espera essa decisão. Já têm sido 
muito grandes as restrições imponderá\leis impostas pela Natureza 
ao exercício da agricultura entre nós. Nã'o se concebe que, a par dis­
so. o GO\lerno resol\la. de uma hora para outra, restringir drastica­
mentI: o suporte oficial a uma atividadl: económica que simplesmente 
garante a \lida do País! 

Era o que eu tinha par\! dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Peixoto Filho. 

O SR, PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Procurador-Geral 
da República anunciou que já entregou ao Ministro da Justiça o an­
teprojeto de Lei Orgânica da Magistratura Nacional, para que seja 
en\liada ao Presidente da República. 

Acresce dizer que essa lei, que representará a segunda etapa da 
reforma do Judiciúrio. promulgada pela Emenda Constitucional 
n\' 7. é considerada nos meios forensd a mais importante a reforma 
e tamhém a m,tis difícil. 

O anteprojeto que foi elaborado pelo Ministro Rodrigues 
Alckmin. do Supremo Tribunal Federal, ainda não tem data marca­
da para ser encaminhado ao Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, ilustre colaborador da "Tribuna do Adyogado" 
oferece substanciosa análise da Reforma Judiciária, a qual passo a 
ler para que integre este pronunciamento: 

"O apelo. para não dizer o clamor, em caráter gene­
ralizado dos profissionais do Direito que são os Ad\logados 
para colaborarem na Reforma Judiciária jamais encontrou 
repercussão nos altos escalões onde ela se vem proccssando. 
Primeiro, foi a esperança de uma orientação democrática, 
resultante: do anúncio posterior à histórica \lisita do Senhor 
Presidente da República ao Supremo Tribunal Federal, em 
abril de 1975. Depois \leio o Relatório-diagnóstico dado à 
publicidade pelo Supremo Tribunal Federal, numa atitude 
realmente louvável que dava sinais de, que se pretendia a 
colaboração de todos os juristas. 

Vimos que o próprio Supremo e os Tribunais Superio­
res, segundo depoimentos idóneos na oportunidade, foram 
marginalizados da tarefa de elaboração do anteprojeto. O tra­
balho ficou concentrado em poucas mãos, nomeadamente 
nas dos ilustres Ministro Rodrigues Alckmin e do Procura­
dor-Gerai Henrique: Fonseca Araujo. Desse conúbio de esfor­
ços a quatro mãos. saiu a Emenda Constitucional n9 7, de 
abril deste ano. Uma perfeita re\lersão de expectativas que, 
em linguagem singela. significa uma grande decepção. 

Afirmara, não faz muito tempo, o genial jurista que foi 
Georges Ripert, em livro que fez sucesso mundial, pelo 
menos no mundo dos juristas: "Eu expliquei como os repre­
sentantes das forças sociais lutam para conseguirem a norma 
de direito. O Parlamento a faz e seu ato criador se chama a 
Lei. O Governo publica o ato de nascimento, mediante a 
promulgação. O órgão oficial publica a lei e, depois dele, os 
boletins legislativos, os meios privados de comunicação. Eis 
o cerimonial do nascimento de uma lei. Mas não basta que o 
ato de nascimento seja comunicado nem que tenha sido cria-
da uma regra de direito ". . 

Porque, acrescenta o grande jurista, é importante dis­
tinguir a lei em sentido formal e no seu sentido material. O 
que importa, sobretudo. é a técnica jurídica consistente "em 
criar uma regra que poderá dirigir e orde.nar as ações". A 
técnica jurídica não de\le ter como objeti\lo, apenas, a gene­
ralidade da lei, mas. antes de tudo, sua permanência. Porque 
ela deve dirigir-se. também, ao futuro e não apenas ao presen­
te. Um exemplo negati\lO, dentre outros, das conseqüências 
do apressamento do trabalho legislativo, temos no recente an­
teprojeto de legislação nuclear que já nasceu obsoleta. 

A confidencialidade, o sigilo, a a\lersão ao diálogo vêm 
caracterizando. nos últimos tempos a elaboração das leis no 
Brasil, ainda as que, como a da Reforma Judiciária, tem 
importáncia redobrada para o interesse público, porque de\le 
Ler como característica principal, a permanência. Uns poucos 
homens que estariam ungidos de qualidades especiais, que 
aos demais não teriam sido concedidas pela natureza ou pelas 
circunstãncias, se convenceram de que lhes cabe ditar as leis 
mais importantes para este país, já que mesmo o Parlamento 
tem liberdade de alterar esses projetos intocáveis. Disso que 
resultam leis imperfeitas quejá nascem com a previsão de vi­
da curta, porque não correspondem às necessidades da vida." 
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Sr. Presidente. o anteprojeto da Lei Orgânica da Magistratu~a 
Nacional. já pronto no Ministério da Justiça, guardado a sete .cha­
ves. como ninguém conhece, não pode ser condenado, embora exis­
tam generalizadas preocupações quanto à sua eficiéncia e até quanto 
à sua constitucionalidade. podendo-se, porém, admitir que ele possa 
fazer o milagre de acelerar o processo de prestação jurisdicional, 
uma das promessas de seus autores. 

Mas não podemos ocultar receios quanto aos resultados desse 
trabalho que corresponde a uma experiência nova no Brasil e poderá 
constituir mais uma frustração ou uma reversão de expectativas para 
quantos acreditavam. chegada a hora de dotar-se o País de uma re­
forma judiciária à altura de suas necessidades. A Emenda 
Constitucional ny 7 é uma amostragem desanimadora. 

Apesar de tudo, consideramos que é dever dos juristas clamar 
pelo melhor. como no conselho do Apóstolo, em face das in­
compreensões do seu tempo. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao Sr. Depútado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO l\1ARTINS PEDRO (MDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. o proble­
ma da poluição industrial dos rios brasileiros, principalmente os da 
chamada bacia litorânea e os do leste meridional e do sul do. Pais, 
vem merecendo. nesta tribuna e na imprensa, denúncias e reparos 
insistentes. sem que. no entanto, as medidas corretivas se tomem no 
mesmo compasso em que progride essa infestação ecológica. 

~ o caso do rio Paraíba, que corta, em grande extensão. o Esta­
do do Rio de Janeiro. Se o rio São Francisco sempre foi considerado. 
pelos estudiosos da antropogeografia brasileira, o "rio da unidade 
nacional", o rio Paraíba foi o caminho da penetração para um dos 
mais belos vales do País. onde a lavoura cafeeira,em mais de um sé­
culo. respondeu pelo desenvolvimento econômico do Brasil. Paralela­
mente. com o crescimento da agroindústria da cana-de-açúcar. trans­
formou-se em depósito de caldas de usinas, enquanto o crescimento 
urbano das localidades ribeirinhas tomava o seu leito como despejo 
de esgotos e residuos domésticos. 

Hoje é notório o fato de que o estado de poluição da água do Pa­
raíba põe em riscos seríssimos à saúde dos habitantes do Municipio 
raiba põe em riscos serilssimosà saúde dos habitantes do Município 

Em recente contacto que mantivemos com a Comissão de Inte­
grantes da Comunidade. do Lions Clube de Campos - Goitacá. 
aquela plêiade de munícipcs campistas chamou a nossa atençlo, 
mais uma vez. para o problema; assinalando que, até agora, os Go­
vernos estaduais não se têm mostrado suficientemente sensíveis à sua 
solução. ' 

Ora. Sr. Presidente. se não é fácil corrigir, em .tempo breve, os 
efeitos da poluição do Paraíba, o fornecimento de água potável à po­
pulação campista pode ser feito mediante aproveitamento racional e 
eficaz do manancial do rio Imbé. de potabilidade comprovada. 

Este o apelo que endereçamos ao Governador do Estado do 
Rio, esperando se mostre sensível a essa reivindicação do laborioso 
povo de Campos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a 
palavra o Sr. Deputado Milton Steinbruch. 

O SR. MILTON STEINBRUCH (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o mundo 
acompanha. com justificada expectativa. a corajosa missão a Israel. 
empreendida pelo Presidente Anuar Sadat. do Egito. 

Torcemos todos. ,cidadãos do mundo. pelo êxito dos enten­
dimentos que se desenrolam na Capital israelense, enquanto emo­
cionados vimos a calorosa acolhida preparada em Jerusalém para o 
Presidente do Egito. 

Nosso pronunciamento. Sr. Presidente e Srs. Congressista,s, é 
para estranhar o comportamento do Sr. Abdurrahman M. Nasser. 
Encarregado dos Negócios da Libia no Brasil, que; no último 

sábado. ensaiou. em Brasília. o que para os brasileiros mais pareceu 
uma operetól bufól. desacostumóldos que estamos a esse tipo de ódio 
racial. 

Depois de convidar os jornalistas. o. Encarregado dos Negócios 
, da Líbia. reuniu. segundo alguns jornais. 25 palestinos residentes em 

Brasília e. segundo outros. 400 pessoas interessadas na causa 
palestina para uma demonstração durante a qual roi queimada a 
bandeira e derrubado um escudo de uma Federação inexistente. 

Parece-nos. Sr. Presidente e Srs, Congressistas. que tal 
comportamento nào se coaduna muito com o esperado de um 
representante diplomático. 

O Sr. Encarregado dos Negócios da Líbia no Brasil deveria 
saber que nós. brasileiros. desconhecemos esses tipos de ódios ra­
ciais: que aqui; no Brasil. convivem como irmãos brasileiros. árabes 
e judeus. brancos e amarelos. pretos e brancos. 

Nós. brasileiros. dispensamos promotores desse tipo de mani­
festação avessa .ao tradicional convívio humano que caracteriza o 
espírito de nossa gente. 

Segundo registram os jornais. um dos participantes da tal mani­
festaçào chegou a dizer que "Este ê um ato mínimo. em respeito às 
leis brasileiras ..... numa prova de que se não houvessem leis rígidas 
controlando esse tipo de manifestação eles poderiam ir muito à 
frente. ninguém sabe até: onde. na sua ânsia de protestar. 

Habituados a uma convivência pacífica e amiga. com palestinos. 
árabes de outras nações e judeus que optaram pelo Brasil e aqui 
vivem como irmãos. torcemos. todos nós. para que das negociações 
que se realizam em Jerusalém surja a pátria palestina. mas desejamos 
que os ódios raciais e religiosos não venham a prejudicar essa tradi­
cional vonvivência dos brasileiros. principalmente trazi,dos por quem 
tem. acima de tudo. uma missào de conciliar e de promover o 
entendimento. . ... 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. a Justiça do Esta­
do do Rio de Janeiro. embora bem instalada na Capital do Estado e 
em algumas Comarcas do interior. de um modo geral funciona em se­
des .que não estão 11 altura da dignidade do Poder Judiciário. 

Usando dependências cedidas precariamente. quer por particu­
lares. quer pelas Prefeituras Municipais. muitas Comarcas não têm 
sequer salas para audiências e. por ocasião das Sessões de Júri, a coi­
sa se complica mais ainda. precisando o Poder Judiciário apelar para 
a Câmara de Vereadores. clubes sociais, cinemas ou prédios anexos 
de Igrejas. 

Este problema vem se arrastando desde há muito tempo c nin­
guém sabe quando terá uma solução satisfatória. 

Entendemos que entre os Poderes Constituídos deve haver o má­
ximo de harmonia. como prevê a Constituição. ~ certo que o Judiciá­
rio depende de verbas. liberadas pelo Executivo. conforme dotações 
orçamentárias. para. através da Secretaria de Justiça. ver construídos 
as sedes dos Juízos das cidades do interior. 

Por isso. Sr. Presidente. estamos apelando ao Governador do 
Estado do Rio de Janeiro. Almirante Floriano Peixoto de Faria Li­
ma. no sentido de estudar as medidas necessárias para construção, 
em todo o Estado. onde se fizer necessário. de sedes para o Poder 
Judiciário. 

Sabemos que entre o Executivo e o Judiciário. no 'Estado do Rio 
de Janeiro. por questões administrativas. tem havido um certo 
estremecimento. que precisa ser superado através de atos que esta­
beleçam o diálogo e não sugiram a subordinação de um Poder ao ou­
tro. 

Cremos em que. sem esquecermos o problema de vencimentos 
dos Juíze~ de Direito. um rato r positivo para aproximar os Poderes, 
no Estado do Rio. é a decisão de se dar ao Judiciário condições dig­
nas de trabalho. oferecendo ao mesmo sedes que estejam à altura das 
tradições da Justiça numinc:nse. 

Era o que tinha a dizer. 
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() SR. PRESII>ENTE (Henrique de: Lu Rocq.ue) - Concedo" 
pulavra ao nobre Deputado Nelson Thibau. 

O SR. NELSON THIBAU (MDB - MG. Prolluneia'o seguinte 
discurso.) - Sr, Presidcntc. Srs. Congressistas. o casamento, de acor­
do com a Constituição, é indissolúvel, m"s a evolução social e o pro­
gresso dc sistemas de vida induzem a n6s, brasileiros, a elaborar uma 
adaptação racional. humana e compreensiva para aceitarmos um no­
vo caminho em relação à dissolução do casamento. Solução esta com 
a finalidade de procurar solucionar problemas sociais, e não de 
prejudicar a família. 

O divorcio proposto à moda brasileira s6 poderá ser realizado 
de acordo com os parágrafos e normas contidas nesta emenda, sem 
litígio. Isto significa. que as parte:s interessadas terão que dialogar 
com serenidade para atingir o comum acordo, ao requererem judi­
cialmente a dissolução do seu casamento. Isto porque o casamento 
quando realizado à primeira vez, num contrato bilateral, o foi de for­
ma espontânea pelas partes e não seria justo que o distrato ocorresse 
com outro ritual. Assim, a dissolução do casamento tem no parâgra­
fo único a sustentação do livre e espontâneo acordo das partes para 
se consumar o divórcio. 

A sociedade moderna está alterando todos os preconceitos e tra­
dições da adaptação de um sistcma simples e realístico da vida, 
procurando objctivar os fatos sociais como acontecimentos comuns 
à realidade atual. Haja vista que a compreensão humana de saber 
que somente a eternidade pertence a Deus, e por isto nenhum ato, ne­
nhuma lei pode ser eterna, leva-nos à conclusão de que, respeitando 
a inexisté:ncia de prejuízo à família, podemos conceder o div6rcio. 

Tendo como preocupação maior a futura geração e querendo 
amparar as crianças de hoje, que serão os responsáveis pelo nosso 
País no amanhã, nada mais justo que nos adaptar à realidade social, 
concedendo o divórcio aos casais desajustados, mas deixando ampa­
rados os IiIhos menores, 

O relacionamento dos IiIhos menores que no caso do desquite fi­
cam com os pais de melhor situação econômica; trouxe uma 
experiência de fatos desagradáveis, porquanto os mesmos eram cria­
dos por madrastas ou padrastos surgindo daí conflitos íntimos que 
acarretam traumas, complexos e demais conseqUé:ncias a que inutil­
mente se submete a criançu. No nosso entel1dimento, jamais devería­
mos deixar de corrigir tais agravantes ao propormos a dissolução do 
casamento. Dentro dessa preocupação, os IiIhos dos divorciados se­
rão criados por tutores responsáveis e nunca por aqueles que criam 
atritos origi nários de ciúme, paixão e ódio às crianças. 

Concluímos que o divórcio à moda brasileira darâ uma nova 
oportunidade aos casais desajustados, amparando e protegendo os fi­
lhos menores, procurando através de uma forma humana solucionar 
problemas de família, não contribuindo para a sua dissolução, mas 
sim protegendo-a legalmente. 

Ajustando a famíli:l, fortale~eremos a sociedade e 'como 
conseqUé:ncia, construiremos para o futuro, a grandeza da Pâtria'bra­
sileira. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, dentro desse pensamento de 
amparo ao menor. de acordo com o que foi aprovado pelo Congres­
so Nacional, o § 19 do art. 175, da Constituição, deveria passar a dis­
pensar maior proteção ao mcnor. Por isso, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, entramos hoje com projeto para acrescentar, onde couber, 
o segl:;nle: 

"Artigo único. O § 19 do artigo 175 da Constituição pas· 
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar\. 175 .........................••••••..•.•... 
§ 19 Haverá dissolução do casamento, somente quando 

livre e espontaneamente requerida em juízo por ambas as par­
les, par:l os cônjuges que se encontrem numa d:IS seguintes 
situaçôes: 

I - Casados há trés anos ou mais, sem filhos; 
11 - Clsados I:om filhos maiores ou cm:íncipados: 
111 - Casados há tres anos ou mais. com filhos meno­

res, desde que enl:Olllrem rcspons:'lveis pelos mesmos, :ltravi:s 
de ,olhcntimcnto iudida!." 

Aqui fica, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. a sustentação da 
propositura que hoje apresentei na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (MDB - AM. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidcnte, há alguns anos um brasileiro, Sócrates Bon­
fim. iniciou, no Amazonas. a instalação de uma siderurgia. Vejam 
V. Ex's que a implantação de uma siderúrgica não é algo pequeno. 
Ap6s um movimento de captação de recursos e um levantamento de 
todos os aspectos da problemâtica, começou a montagem da. usina 
que hoje, em Manaus, apresenta perspectivas de alta significação. 

No entanto, praticamente na fase de produção, interesses tais en­
traram em jogo que Sócrates Bonlim fracassou na sua empreitada. 
V. Ex's devem ter ouvido falar da SIDERAMA. Venderam-se ações 
pelo Brasil afora e l11uita gente, até: aqui no Congresso, tem ações da 
SIDERAMA. Fracassado o empreendimento, quando muitos bi­
lhões de cruzeiros estavam ali investidos, o Governo Federal falou 
em intervir. 

Infelizmente, os anos se passaram, e quase toda essa empreitada 
se foi deteriorando. Agora, o Governo Federal resolveu realmente 
nomear um interventor para cuidar dos interesses da SIDERAMA. 
Segundo dados que possuo, as jazidas existentes têm capacidade pa­
ra atender à da SIDERAMA durante pelo menos um século e ainda 
sobrará matéria-prima. O Coronel reformado do Exército Joaquim 
Igreja Lopes, de quem tenho a melhor impressão e em quem, nesta 
hora. ponho não apenas a minha esperança, mas a de todos amazo­
nenses, foi nomeado Interventor. Não tenho nenhuma ação nesse em­
preendimento, mas como amazonense sei que é uma obra de alta va­
lia para o Amazonas, para a Amazônia e para o Brasil. Estou certo 
de que o Cel. Joaquim Igreja Lopes, homem que conhece muito bem 
a problemática amazônica, poderá tirar a empresa do estado de pré­
falência em que se encontra. 

Conheço, Sr. Presidente, outras pessoas que estão ao lado de 
Igreja Lopes tentando cumprir a missão que o Governo lhe confiou. 
Temos esperança, como amazonense, tendo em vista que aquela 
obra deve proporcionar mais de 500 empregos e uma riqueza nacio­
nal inavaliáveI, de que o Cel. Igreja Lopes e sua equipe possam fazer 
da SIDERAMA uma empresa que dê a este País rentabilidade da 
mais alta valia no setor da siderurgia. 

Eram estas as considerações que desejava fazer nesta hora, quan­
dq deposito conliança no Ce!. Joaquim Igreja Lopes da Costa e na 
sua equipe para que tenhamos um grande resultado para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao último orador do período de breves comunicações, Depu­
tado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, "não hâ 
hem que sempre durc, nem mui que. nunca se acabe", diz um velho 
brocardo popular. E, mesmo quando o mal se prolonga e deixa 
algum resíduo insanável, no dia em que cessa quem sofreu os seus 
efeitos se sente suficientemente compensado. 

É o caso de recente medida tomada pelo Banco do Brasil, no 
sentido de propiciar à pequena e média empresas crédito com juros 
mais baixos. Na verdade, a decisão chega em fim de ano, depois de se 
terem os empresários, carentes de capital de giro, praticamente 
entregue aos usuários ou às multinacionais. Assim, para muitos, o 
remédio chega atrasado ou serve, por enquanto, de mero paliativo. 

Há pequenos empresários pagando aos agiotas juros de até 
quinze por cento ao més e a emissão de cheques sem fundos, como 
garantia de empréstimos, se tornou praxe de todos os dias e em todas 
as operações. 

Ao permitir juros subsidiados às pequenas e médias empresas -
1.3% ao mês - salientou o Ministro Mário Símonsen que a decisão 
não implica em expansão de crédito, nem também em redução das 
aplic:lçõcs prcvist:IS dentro do limite de doze por cento sobre os 
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depósitos à vista. nos termos da Resolução de n9 388. referente a to­
das as instituições. bancárias. privadas e estatais. 

"O que ocorre - aduziu S. Ex' - é que o Banco do 
Brasil está excedendo seus empréstimos. e. em lugar de um 
corte. haverá a criação de uma nova linha. paralela à da 388. 
para absorver a demanda que tem sido atendida a juros 
normais de mt:rcadorias. St:rão feitos dois grupos - explicou 
o Ministro....;. num remanejamento interno das taxas de juros 
do Banco do Brasil." 

O Prt:sidentt: Karlos Rischbieter já fizera menção ao problema 
!1ú rncs~s. :Inunciando estudos visando a agilizar e torn:tr mais 
eqUanime a distribuição do crédito para capital de giro. O trabalho 
foi lento. mas parece destinado a atender o seu objetivo. no atendi­
mento à pequt:na e média empresas. 

Prometem-se "parâmetros mais dinâmicos e adequados", priori­
dade para "o exame da liquidez da empresa e sua performance, em 
oposição à exigência pura e simples de garantias". 

Foi. também. uma providência desburocratizadora. 
Antes tardt:. do que nunca. Assim, nossas congratulações ao 

Prt:sidente do Banco do Brasil e ao Ministro da Fazenda. pdas provi­
dências benéficas à pequena e média empresas no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presentt: sessão foi convocada para discussão. em turno úni­
co. das seguintt:Ji partes do Projeto de Lei n9 17, de 1977-CN. que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o" Exercicio 
Financeiro de 1978: 

I - Subanexo Poder Executivo - Encargos Financeiros e 
Encargos Previdenciários da União; 

2 - Suba nexo Poder Ext:cutivo - Ministério da Aero­
náutica: 

3 Subanexo Poder Executivo - Ministério da Agricul-
tura: 

4 Subanexo Poder Executivo - Ministério da Educação e 
Cultura: 

5 - Subanexo Poder Executivo - Ministério do Exército; e 
6- Subanexo Poder Executivo - Ministério da Indústria e 

do Comi:rcio. 
A Presidência esclan:ce terem sido apresentadas 17 emendas à 

parte rdativa ao Ministi:rio da Aeronáutica. 35 ao Ministério da 
Agricultura. 10 ao Ministério da Educação e Cultura. I ao Minis­
tério do Exército e 7 ao Ministério da Indústria e do Comércio. todas 
rejeitadas pda Comissao Mista de Orçamento. 

O pronunciamento da Comissão. consoante o que dispõe o § 19 
do art. 94. do Regimento Comum. será conclusivo e final. salvo se 
"'/3 (um terço) dos membros da Câmara dos Deputados e mais 1/3 
(um terço) dos membros do Senado Federal requererem a votação 
em Plenário de emenda aprovada ou rejeitada na Comissão". 

Decorrido o prazo previsto no art. 97 do Regimento Comum, e 
não tendo sido apresentado nenhum requerimento para que as emen­
das fossem submetidas à deliberaçào do Congresso; a Presidéncia irá 
submeter ao Plenârio apenas o Subanexo Poder Executivo de acordo 
com os pareceres da Comissão Mista. 

Com eo;ses .:,,;Iarecim.:ntos passa-se ao Item I: 

Discussão. em turno único. do Subanexo Poder Executi­
vo - Encargos Financeiros e Encargos Previdenciários da 
União. tendo Parecer. sob n9 182. de 1977-CN, da Comissão 
Mista. favorável com declaraçào de voto da Bancada do 
Movimento Democrâtico Brasileiro. 

Em discussão o Suba nexo Poder Executivo na parte menciona­
da. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

su.) 

, Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria retorna à Comissão Mista para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 2: 

Discussão. em turno único. do Suba nexo Poder Executi­
vo - Ministério da Aeronáutica. tendo Parecer. sob n9 151. 
de 1977-CN. da Comissão Mista. favorável ao Subanexo e 
contrário às emendas de n9s I a 17. 

Em discussão o Suba nexo Poder Executivo - Ministério da 
Aeronâutica. (Pausa.) . 

Não havendoquem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam. nos termos do parecer da 

Comissão Mista. queiram permanecer sentados. (Paus~.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. nos termos do parecer da 

Comissão Mista. queiram ficar sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retorna à Comissão Mista para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 3: 

Discussão. em turno único. do Subanexo Poder Executi­
vo - Ministério da Agricultura. tendo Parecer. sob n 9 152. 
de 1977-CN. da Comissão Mista. favorável ao Subanexo e 
contrário às emendas de n9s I a 35. 

Em discussão 'O Subanexo Poder Executivo - Ministério da 
Agricultura. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam. nos termos do parecer da 

Comissão Mista, queiram ficar sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. nos termos do parecer da 

Comissão Mista. queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retorna à Comissão Mista para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 4: 

Discussão. em turno único. do Subanexo Poder Executi­
vo - Ministério da Educação e Cultura. tendo Parecc:r. sob 
n''> 154, de 1977-CN. da Comissão Mista. favorávei ao 
Sub:mexo e contrârio às emendas de n9s 1 a 10. 

Em discussão o Suhanexo Poder Executivo na parte menciona-
oa. (I'ausa.) 

Niio havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Depuiados que o aprovam. nos termos do parecer. quei­

ram ficar sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, nos termos do parecer, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matí:ria retorn:l à Comissiio Mista para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item~: 

Discussão, em turno único. do Subanexo Poder Executi­
vo - Ministério do Exén;ito. tendo Parecer n9 155. de 1977-
CN, da Comissão Mista, favorâ\'d ao Subanexo e contrário à 
emenda de n" I. 

Em discuSS;lllll Suhane.,o na parte mencionada. (Pausa.) 
Não h:lvendo quem qudra discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Oeputados que aprovam o Subanexo Poder Executivo -:­
M inistí:rio do Exército. nos termos do ·parecer. queiram licar senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, nos termos do parecer. quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A maií:ri'l retorna à Comissão Mista para a redação linal. 

o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 6: 

Oiscussão, em turno único, do Subanexo Poder Executi­
vo - Ministério da Indústria e do Comércio. tendo Parecer, 
sob n9 157, de 1977 - CN, da Comissào Mista, favorável ao 
Subancxo e contrário às eme:ndas de n9s I a 7. 

Em discussão o Subane:xo na parte mencionada. (Pausa.) 
Não h'lvcndo quem quc:ira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em vol:lção. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, nos termos.do parecer, quei­
ram licar sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, nos termos do parecer, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão Mista para a redação linal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique: de La Rocque) - Nos termos 
do * 3\' do arl. 47 da Constituição. foi e:ncaminhada à Presidência. a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 19. de 1977. 

Para a leitura da matéria convoco sessão conjunta a realizar-se 
hoje. às 19 horas e 40 minutos. neste ple:nário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de: La Rocque) - Está en­
cerrada a sessào. 

( Lel'ama-sl' a .\·('.uiio às /9 horas e 35 minutos.) 

ATA DA 240~SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE NOVEMBRO DE 1977 
3~ Sessão Legislativa Ordinária,da 8~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE . 

.~S /9 IIORAS E 40 MINUTOS. ACIIAM-SE PRESENTES 
OS SRS. S/:"NA DORES: 

Adalhcrtll Sena - José Guiomard - Braga Junior' - José 
I.indoso - Callete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Fr:tnco 
- Alexandre Costa - He:nrique de La Rocque - Helvídio Nunt:s­
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Oinarle 

Mariz - Jessé Fn:ire - Oomício Gondim - Milton Cabral -
Cunha Lima - Marcos Freire - Murilo Paraiso - Luiz t.tvalcantc 
- AUj!usto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Oirceu Cardoso - Eurico Rezende - Vasconcelos Torres 
- Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -

. Itamar Franco - Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Benedito 
Fern:ira - Lúz:tro Barboza - Osircs Teixeira - Italívio Coelho -
MCl1des Canale.: - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Evelúsio Viei­
ra - l.cl111ir Varj!:ts - Otair Beckcr - Oaniel Kriegcr - Tarso Ou­
tra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

~cre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Uno 
-MOB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Ioel Ferreira ~ MOB; Mário 
Frota- MOB. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA; .Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MOB; João Menezes -
MOB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros...,. MOB; Newton 
Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeir9 - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar. - ARENA; Marão Filho -:­
ARENA; Temístocles Teixe:ira - ARENA; Vieira da Silva 
ARENA. 

Plau! 

Celso Barros - MOB; Correiã Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão _. ARENA; João Cllmaco 

ARENA; Murilo Rezende: - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcmo 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Ianuârio Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Josias Gomes - ARENA; Marcelo Unhares - ARENA; Mauro 
Sampaio - ARENA; Ossian Araripe- ARENA; Paes de Andrade 
--M OB; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antõnio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA; Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Ademar Pereira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antõnio Mariz - ARENA; 
Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; 
Maurício Leite - ARENA; Octacílio Queiroz - MOB; Teotônio 
Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderhal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB: Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -

.. ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Josias· Leite - ARENA; Marco Maciel - ARENA; 
Ricardo Fiuza - ARENA; Sérgio Murilo - MOB; Thales Rama­
Iho-MOB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alvt!s - ARENA; José Costa - MOB: Theobaldo Barbosa­
ARENA: Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg 
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raymundo Oiniz- ARENA. 
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Bahia 

Mrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA: Henrique Brito - ARENA; Henrique 
Cardoso - MOB: Hildc!rico Oliveira - MOB; Horácio Matos -
ARENA: João Alws - ARENA; João Ourval - ARENA; Joir 
Brasileiro - ARENA: Leur Lomanto - ARENA; Manoel Novaes 
- ARENA: Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira -
MDB: Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Domingues - ARENA; 
Prisco Viana - ARENA: Rogc!rio Rêgo - ARENA; Rômulo Gal­
vão - ARENA: Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo Albuquerque 
- ARENA: Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; 
Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MDB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA: Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
MDB: Moacyr Dalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - A RENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MDB; Álvaro Valle - ARENA; 
Antonio Mota - MDB: Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco­
MDB: Ci:lio Borja - ARENA: Daniel Silva - MOB; Darcmo 
Ayres - ARENA: Daso Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida­
ARENA: Emanod Waisman - MOB; Erasmo Martins Pedro -
MDB: Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MDB; Hi:lio 
de Almeida - MOB: Hydl!kd Freitas - ARENA; JG de Araújo 
Jorge - MOB: Jod Lima - MOB: Jorge Moura - MOB; José 
Bonifácio Neto _. M OB; Jos': Haddad - ARENA; José Maurício 
- MOB: Lé:o Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOB; Luiz 
Braz - ARENA: Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite 
de Castro -.MDB: Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch 
- MOB: Miro Texeira - MOB: Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA: Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; 
Peixoto Filho - MOB; Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina 
- MOB: WalterSilva - MOB. 

Minas Gerais 

Ac!cio Cunha - ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento 
Gonçalves - ARENA: Carlos Colta - MOB; Fábio Fonseca -
MOB: Francelino Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto -
ARENA; Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; 
Homero Santos - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim 
Abi-Ackcl - ARENA' Josi: Bonifácio - ARENA; Josi: Machado 
- ARENA: Juarez B~tista - MOB; Luiz Couto - MOB; Luiz 
Fernando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA; Melo Freire 
- ARENA; Murilo Badaró - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA: Nelson Thibau - MOB; Nogueira de Rezende -
ARENA: Padre Nobre - MOB; Raul Bernardo - ARENA; Sílvio 
Abreu Júnior - MOB; Tancredo Neves - MOB; Tarcfsio Delgado 
-MOB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; Airton Sandoval - MOS; 
Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato. - ARENA; Antonio 
Morimoto - ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos -
MOB; Blota Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Cardoso de Almeida - ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo 
Nomura - ARENA: Edgar Martins - MOB; Faria Lima -
ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Frederico Brandão - MOB; 
Freitas Nobre - MDB; Gioia Junior ~ ARENA; Israel Oias­
Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; João Arruda - MOB; 
João Cunha - MOB: João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua 
- MOB: José C:lmargo - MOB; José Zavaglia - MOB; Minoru 
Massuda - MOB; Octacilio Almeida - MDB; Octavio Torrecilla 
- MOB: Odemir Furlan - MOB; Otavio Ceccato - MOB; 

Pacheco Chaves - MOB; Pedro Carolo - ARENA; Roberto 
Carvalho - MOS; Ruy Brito - MOa; Salvador JuIianelli -
ARENA; Santilli Sohrinho - MDB; Sylvio Venturoli - ARENA; 
Ulysses Guimaràes - M DB: Yasunori Kunigo - MOB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - M DB; Elcival Caiado - ARENA; Fernan­
do Cunha - MDB: Gencrvino Fonsec:l - MOB; Helio Levy -
ARENA: Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; 
Juarez Bernardes - MOI3; Onísio Ludovico - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA; Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos de Oliveira - MDB; Benedito Canellas -
ARENA; Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barem - ARENA; 
Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; 
Walter de Castro - MOB. 

ParanlÍ 

Adriano V.lIente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alípio Carvalho - ARENA; Álvaro Oias - MOB; 
Antônio Annibelli - MDB; Antônio Ueno - ARENA; Ary Kffuri 
- ARENA; Clevt:rson Teixeira - ARENA; Expedito Zanotti -
MOB; Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini - ARENA; 
Gamaliel Galvão - MOB: Gomes do Amaral - MOB; Hermes 
Macêdo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo COnli -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Norton Maci:do - ARENA; Olivir Gabardo - MOB; Paulo 
Marques - MOB; Pedro Lauro - MOB; Samucl Rodrigues -
MOB: Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães ,;"., 
MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA: 
Aroldo Carvalho- ARENA; Ci:sar Nascimento - MOB; Oib 
Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Henrique Córdova 
- ARENA: Jaison Barreto - MOB: João Unhares - ARENA; 
Josi: Thomé - MOB: Laerte Vieira - MOB; Pedro Colin -
ARENA: Walmor de: Luca - MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hofrmann - ARENA: Alceu Collares - M08; Aldo 
Fagundes - MDB: Abandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB: Antônio Bresolin - MOB; Augusto Trein -
ARENA: Carlos Santos - MDS; Ci:Iio Marques Fetnandes -
ARENA; Eloy Lenzi - .MOB: Fernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Oias - MOB: Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB; Jorge Ucqued - MOB; José Mandelli -
MOB: Lauro Leitàll - ARENA; Lauro Rodrigues - MOB: 
Lidovino Fanton - MOB: Magnus Guimaràes - MOB; Mário 
Mondino ..;... ARENA; Ndson Marchezan - ARENA; Noberto 
Schimidt - ARENA; "Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein -
MOB; Rosa Flores - MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOS. 

Roraima 

Hélio Campos- ARENA. 

O SR. PRESIOENTE (I-Icnrique -de La Rocque) - As listas de 
rresença:l~lIS:111l " (;oll1rar~,i11lCllto d~ 46 Srs. Scnadore, e 320 Srs. 
Oeputados. H:lvcndo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Não hfl oradores inscritos P;lr:t o período de breves comunica-
çõcs. 



N ovcmbrfl de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-feira 22 3193 

O SR. PRESmENTE (I-Ienri<.juc de La Rocque) - A Presidên­
ci~1 convoca sessào conjunta a realizar-se amanhã. às II horas. neste 
plcnúrio. destinada à apreciaçào do Projeto de Lei n9 17. de 1977-
CN. que estima a Receita e lixa a Despesa da Uniào para o Exercício 
Financeiro de) 97X.nas partes referentes ao Ministério do Interior­
Departamenio Nacional de Ohras Contra as Secas: Departamento 
N~lcional de Ohras dI: Saneamento: Superintendência do Desenvolvi­
mento da Região Centro-Oeste: ao Ministério da Saúde: Ministério 
dos Transportes -!' Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem: c Ministério dos Transportes - Parte Geral. Superintendência 
Nacion~d da Marinha Mercante e Empresa de Navegação da Amazô­
nia SI A, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo :\ linalidade da sessão. o Sr, IV-SecretCtrio irá proce­
der à leitura da Proposta de Emenda à Constituição n9 19. de 1977, 

E lida a seguillte 

I'ROPOSTA DE EMENDA,~ CONSTITUIÇÁO 
NQ 19, DE 1977 

Altera a redação da alínea "o", i~m lnTn, 
do art. 8.° da Constituição Federal, atribuindo 
competência à União para legislar sobre nor­
mas gerais de desenvolvimento urbano. 

As'Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, noo termos do art. 49 da Constituição Fe­
deral, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional: 

Art. l.0 A alínea c, item xvn, do art. 8.° da Cons­
tituição Federal passa a viger com a seguinte re­
dação: 

"c) normas gerais sobre orçamento, despesa e 
gestão patrimonial e financeira de' natureza 
pública; taxa judiciária, ~ustas e emolumentos 
remuneratórios dos serVlços forenses, de re­
gistros' públiCOS e notariais; de direito financei­
ro; de seguro e I?revidência social; de de~esa 
e proteção da saude; de regime penitenciario 
e de desenvolvimento urbano;" 

Justificação 
O processo de evolução cultural, político e ins­

Gltucional brasileiro vem, ao longo dos anos, sofrendo, 
em alguIlB setores, certas deformações. Nesse quadro, 
os prOblemas ut:banos avultam. 

Notadamente nos grandes centros, os serviços de 
infra-estrutura urbana deixam muito a. desejar, pela 
pequena· porcentagem de residências atendidas com 
sistemas hidrossanitário, problemas de educação, 
saúde, distâncias e tempo exigido para ir aos ~ocais 
de trabalho, loteamentos especulativos e de má qua­
lidade,. excessiva densidade demográfica em detenn1-
nados ba1rros, ausência de integração entre as mo­
dalidades de transportes urbanos, ausência de plano 
o:::entando o crescimento das cidades, a inexistência, 
até agora, de legislação especifica sobre normas de 
desenvolvimento urbano, todas estas questões nos le­
varam a encaminhar a presente proposta de emenda 
constitucIonal, atribuindo jJ. União competência para 
legislar sobre normas gerais de desenvolvimento ur­
bano. 

São objetivos, em todo o mundo, do desenvolvi­
mentourbano: 

- a distribuição espacial dos contingentes· popu­
lacionais, visando ao estabelecimento de um adequa­
do sistema nacional de cidades; 

- integração dos sistemas urbanos, nacional e 
regional, em seus aspectos intra-urbanos; 

- a melhoria 4a qualidade de vida, especialmen­
te pelo acesso aos serviços básicos de infra-estrutura 
urbana e aos equipamentos sociais; . 

- o condicionamento do uso do solo e do direito 
de construir a função social da propriedade; 

- a preservação do meio ambiente e do patri­
mônio cultural, histórico, paisagistico, artístico e ar­
queológiCO. 

O atual Governo, pela sua visão amadurecida 
dos problemas brasileiros, atacou, de forma sistêmica, 
o problema urbano:. primeiramente, integrou os re­
cursos da União, Estados e Municipios que alcançam 
cifra superior a 22 bUhões de cruzeiros; criou a Co­
missão Nacional de Regiões Metropolitanas e Politica 
Urbana - CNPU, com a finalidade de acompanhar 
a implantação do sistema de regiões metropolitanas e 
de propor as diretrizes, estratégia e instrumentos da 
Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano, bem 
como de acompanhar e avaliar a sua execução; e a 
Empresa Brasileira de Transportes Urbanos - EBTU, 
para exercer a coordenação técnica dos planos, pro­
gramas e projetos que incluam a realiz,\ção de inves..,. 
timentos em transportes urbanos e cuja execução. en­
volva a atuação técnico-administrativa ou a coopera­
ção finance1i'a de órgãos e entidades da administra­
ção federal, direta e indireta. 

Chegou-se ao consenso de que o problema urbano 
não terá solução se não forem criados mecanismoo 
legais que lnstitucionaUzem o problema urbano, es­
pecifiquem as atribuições e responsab1l1dades que ca­
bem à União, aos Estados e aos M~cipios e que 
permitam, de forma objet1va e justa, maior partici­
pação das comunidades. 

Atenta aos prOblemas atuais. e urgentes do nosso 
povo, a ARENA, por intermédio da Fundação Milton 
Campos, então presidida pelo Deputado Marco Ma­
ciel, que promoveu, "como sua primeira atividade", 
o Simpósio sobre Politica Urbana,examinou ampla­
mente os problemas suscitados no Brasil pela urbani­
zação nesse Simpósio discutiu-se a adoção de medi­
das legislativas em tomo de mecanismos institucio­
nais dentre outras medidas de "uma politica urbana 
para o Pais". 

Posteriormente, o Departamento de Administra­
ção da Universidade de BrasU1a, a Comissão Na­
cional de Regiões MetropoUtanas e Politica Urbana 
(CNPU/SEPLAN) e Institut InternaCional d'Adminis­
tration Publique, de Paris, promoveram o ".Seminãrio 
Internacional sobre Administração Urbana, no qual, 
também, foram abordados os aspectos legais dos ins­
trumentos de Planejamento Urbano. 

Mais recentemente, o Banco do Nordeste do Bra­
sil, a SUDENE e a Secretaria de Planejamento da 
Presidência. da República, por1ntermédio da CNPU, 
patrocinaram o "Seminário sobre Desenvolvimento 
Urbano", realizado em Fortaleza, em outubro do cor­
rente ano. 

Tive a honra de participar do seminário acima 
referido, ocasião em que abordei o tema: "Análise 
dos Instrumentos Legais de Planejamento e Desen­
volvimento". 

Para honra minha, debateu o tema, dentre outros 
participantes, o Prof. Hely Lopes Me~eles. o Deputado 
Marco Maciel, Presidente da Câmara dos Deputados 
e o Prof. Jorge Francisconi. 

Após os debates, ficou claro que o Pais deve ado­
tar crltérios gerais de natureza legislativa que sirvam 
de elemento~ propulsores de um planejamento urba-
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no, nas esferas municipal e estadual, adquado às 
realidades nacionais, assim come, funcione como fa­
tor limitativo às iniciativas isoladas e muitas vezes 
apressadas que visem a soluções imediatas. 

A adoção de medIdas legislativas de caráter geral 
nesse setor, entretanto, não teria apoio em nossa 
Constituição Federal, uma vez que à 'União não fora 
deferida essa competência. Por esse motivo, assumi 
no Seminário de Fortaleza, o compromisso de tornar 
efetiVa as conclusões daqueles debates, oferecendo à 
deliberação de nossos ilustres pares propoota de 
emenda constitucional para permUtr à União editar 
Ilormas gerais sobre desenvolvimento urbano. 

A' inexistência de legislação espeeifica provendo 
sobre matéria. urbanística tem difieultado, e mesmo 
1mpossiblHtado, a tomada de decisões imprescindíveis 
para o ordenamento e t!ontrole do crescimento dos 
núcleos urbanos brasileiros. 

Destarte, para se promover, como elementO in­
dispensáveis à prõplia validade de ações a serem 
tomadas nas cidades brasileiras, intentamos a modi­
ficação do texto constitucional, atribuindo à União 
competência para legislar sobre normas gerais de 
desenvolvimento urbano. 

Dessa forma, fica. reconheeida, na própria Carta 
Magna (Federal), que o problema urbano existe, como 
existem os demais enumerados no art. 8.° do citado 
Diploma Básico. 

A Constituição vigente, mesmo reconhecendo o 
problema metropolitano, explicitamente determina, 
em seu art. 164: "A União, mediante lei complemen­
tar, poderá, para a realização de serviços COJ;Iluns, es­
tabelec.er regiões metropoUtanas, constituídas por mu­
nicípios que, independente de sua vjnculação admi­
nistrativa, façam parte da mesma comunidade sócio­
econômica~'. Todavia, não define as atribuições mu­
nicipais e não .fortalece a autoridade local de· ma­
neira a permitir: 

- o exercício pleno de seus poderes; 

- os mecanismos para um melhor atendimento 
das necessidades das populações urbanas. 

No primeiro caso, têm sido contestadas as defi­
nições e mecanismos para controle do uso do solo 
que exercem os mUnicipios, especialmente quanto às 
dificuldades da contribuição de melhoria e a parti­
cipação em empresas pÚblicas destinadas a acelerar 
e orientar o crescimento urbano em áreas onde não 
havia interesse de construir por parte do setor pri­
vado. 

No segundo, porque certas prefeituras não .têm 
atendido .aos anseios malores de suas populações que 
não recebem as' medidas administrativas e de plane­
jamento do crescimehto urbano que deveriam ter Uln 
~áter nitidamente obrigatório e geral, ao mesmo 
tempo não permitem que as organizações comunitá­
rias participem das decisões dO plano-diretor. 

A Proposta de Emenda constitucional que ora 
apresentamos, permitindo à União editar normas g~­
rais, deixa aos Estados e Municipios a competência 
de legislar supletivatnente, atendendo, assim, às pe­
culiaridades e interesses de cada região, não intel:'­
ferindo, portanto, na autonomia estadual e muni­
cipal 

Esta a proposta de emenda à Constituição que 
submetemos à elevada apreciação dos eminentes 
membros do Congre~so Nacional 

DeputadO Nelson Marchezan - Senador Eurico 
Rezende - Senador José Sarney - Deputado Nor­
berto Schmidt - Deputado Vasco Nelo - Deputado 

Célio Marques Fernandes - Deputado Lauro Leitáo 
- Senador Vírgilto Távora - Deputado Darcílío 
Ayres -'- Deputado Ltns e Silva - Senador Magalháes 
Pinto - Deputado Cid Furtado - Deputa.do Braga 
Ramos - Deputado Luiz Braz - Deputado Jorge 
Arbage. - Deputado João DurvaZ - Deputado Juvên­
cio Dias - Deputado Celso Carvalho, - Deputado 
Fernando Gonçalves - Deputado Joir Brasileiro -
Senador HeUor Dias - Deputado Gonzaga Vascon­
celos - senador Daniel Krl.eger - Deputado Arlindo 
Kunzler - Deputado Henrique Córdova - Deputado 
Geraldo Bulhões - Deputado Alberto Hottmann -
Deputado Nina Ribeiro - Deputado A77I Ktturi -
Deputado Cleverson Teixeira -Deputado Alípio de 
Carvalho - Deputado Theobaldo Barbosa - Depu­
tado 19o Losso - Deputado Carlos Wilson - Depu­
tado Sinval Boaventura - Deputado Aderbal Jurema 
- Deputado Waldomtro Gonçalves - Deputado Ri­
car.do Fiuza - Deputado Daso Coimbra - Deputado 
Mauro Sampaio - Deputado Navarro Vieira:..... Depu­
tado Pinheiro MachadO - Deputado Josias Leite -
Peputado D/alma BeBIa - Deputado Jonas Carlos 
- Deputado Magnus Gutmarães - Deputado Gerson 
Camata - Deputado Wazter Silva - Deputado Arol­
do Carvalho - Deputado A.lvaro Dias - Deputado 
GamalieZ Galvão - Deputado César Nascimento -
Deputado Nosser Almefda - Deputado Elctval Caiado 
- Deputado A.ntónio Carlos - Deputado Paulo Mar­
ques - Deputado DalI de Almefda - Deputado Mário 
Mondtno - Deputado JG d.e Araújo Jorge - Depu­
tado Viana Neto - Deputado Stqudra Campos -
Deputado Milton Steinbruch - Deputado Júlio Vi­
veiros - Deputado JoeZ Ferreira - Deputado José 
Carlos Teixeira - Deputado João Cunha- Depu­
tado Walber Guimarães - Deputado Ulisses Pottguar 
- Deputado Nabor Júnior - Deputado Leur Loman­
to - Deputado UbaJdo Barem- Deputado Lidovino 
Fanton - Deputado Marcondes Gadelha - Depu­
tado José· MandelZi - Deputado Theódulo Albuquer­
que --:- Deputado Claudino Sales - Deputado Alvaro 
Gaudêncio - Deputado Nunes l.eal - Deputado Hu­
go Napoleão - Deputado Oswaldo Lima - Deput~do 
Ernesto de Marco - Deputado Ademar Pereira -
Deputado Gomes d.a Sil1Ja - Deputado Melo Freire 
- Deputado Rui Uno - Deputado Alacid Nunes -
Deputado Adriano Valente - Deputado Iturtval Nas­
cimento - Deputado Norton Macedo - Deputado 
Celso Barros - Deputado Antônio Pontes - Depu­
tado Henrique Cardoso - Deputado José Thomé -
Deputado Henrique Prettt - Deputado Santos Filho 
- Deputado Manoel de Almefda - Deputado Ange­
lina Rosa - Deputado Cotta Barbosa - Deputado 
Jose Bonifácio Neto - Deputado Cantidio Sampaio 
- Deputado Aécio Cunha - Deputado Jasias Gomes 
- Deputado Odulto Domtngues - Deputado Jarbas 
Vasconcelos - Deputado Murilo Badaró - Deputado 
Dyrno Pires -Deputado Frederico Brandão - Depu­
tado Ruy Brito - Deputado João Alves - Deputado 
Nogueira de Rezende - Deputado Adhemar Ghisi -
Deputado Geraldo Freire -'Deputado Luiz Fernando 
- Deputado Wilmar Dalltmhol - Deputado Mário 
Moreira - Deputado Odemir .FurZan -Deputado 
Paultno Cícero - Deputado Gabriel Hermes - Depu­
tado Adalberto Camargo - Deputado Getúlio Dias 
- Deputado Homero Santos - Deputado Geraldo 
Guedes - Deputado Edg~rd Martins - DeputadO 
-eZoy Lenzi - Deputado A.rio Teodoro - DeputadO 
Pedro Lauro - Deputado ~lorim Coutinho - Depu­
tado Ayrton Sandoval - Deputado Aleir Pimenta -
Deputado Maurício Leite - Deputado Antônio Go­
mes - Deputado FigueiredO Correia - Deputado An­
tunes de Oliveira - Deputado João Clímaco - Depu­
tado Tarcisio Delgado - Deputado Sebastião Rodd­
gues - Deputado Pedro Faria - Deputado Parente 
Frota - Deputado José Haddad - Deputado Aldo 
Fagundes - Deputado Abdon GonçaZves - Deputado 
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Correia Lima - Deputado Antônio Florêncio -
Deputado Hélio Levy - Deputado Wilson Falcão -
Deputado Antônio Morais - Deputado Juarez Ber-
1],ardes - Deputado Eduardo Galil - Deputado Pa­
dre Nobre - Deputado Inocência Oliveira - Depu­
tado Raul Bernardo - Deputado José Costa -
Deputado Vasco Amaro - Deputado Carlos Santo::, 
- Senador José Lindoso - Senador Lenoir Vargas 
~ Senador Otair Becker - Senador Alexandre Costa 
~ Senador Osires Teixeira - Senador Lourival Bap­
tista - Senador MuTilo Paraíso - Senador Italívio 
Coelho - Senador Jarbas Passarinho - Senador Sal­
danha Derzi - Senaêlor Augusto Franco - Senador 
Henrique de La Rocque - Senador Adalberto Sena 
- Senador Ruy Santos - Senador Luiz Cavalcante 
- Senador Wilson Gonçalves - Senador Itamar 
Franco - Senador Braga Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (HenrIque de La Rocque) - De acor­
do com as Indicações das LIderanças, fIca ássim constituída a Comis­
são MIsta incumbIda de emitIr parecer sobre a matéria: 

Pela AlIança Renovadora Nacional- Senadores Augusto Fran­
co, Eurico Rezende, Helto~ DIas, ltalívio Coelho, Otto Lehmann, 

Saldanha DerzI, Virgílio Távora, Wilson Gonçalves e os Srs. Depu­
tados Nelson Marchezan, HélIo Campos, Odulfo Domingues, Theo­
baldo Barbosa, Parente Frota e José Alves. 

Pelo MovImento Democrático Brasileiro - Senadores Itamar 
Franco, EveláslO VieIra, GIlvan Rocha e os Srs. Deputados Nabor 
Júnior, Fernando Cunha, Celso Barros, Paes de Andrade e Júlio Vi­
veiros. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - A Comis­
são, nos termos do artigo 74, do Regimento Comum, terá o prazo de 
30 (trinta) dIas para apresentar o parecer. 

Perante a Comissão MIsta, poderão ser apresentadas emendas, 
no prazo de OItO dias a contar de sua instalação, com o mesmo núme­
ro de assinaturas prevIsto para a apresentação da Proposta. 

O SR. PRESIDENTE (HenrIque de La Rocque) - Nada mais 
havendo que tratar, declaro encerrada a sessão. 

( Levanta-se'a sessào às 191zoras e 50 minutos.) 
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